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Apesar da variedade e peculiaridade das
soluções consagradas nos sistemas jurídicos
dos diversos países, em correspondência
com o respectivo sistema econômico e social
ou regime político, ou por força das particu-
laridades do desenvolvimento histórico dos
seus próprios sistemas de relações profis-
sionais, é possível determinar um conceito
unitário de convenção coletiva de trabalho
suscetível de superar os particularismos
nacionais, fazendo refletir numa definição
os dados da experiência sociológica e
jurídica comuns em matéria da negociação
coletiva.

A experiência foi tentada e conseguida
com singular êxito pela Organização Inter-
nacional do Trabalho, assim se demonstran-
do, por um lado, a especial aptidão desse
organismo para a escolha das vias que
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conduzem à progressiva uniformização das
normas e instituições de direito do trabalho,
mas, sobretudo, que os traços que fazem a
especificidade e a originalidade da conven-
ção coletiva estão presentes para lá dos
particularismos, em todos ou quase todos
os sistemas jurídicos. A convenção coletiva
revela-se, assim, como um material mais
dócil, do ponto de vista da dogmática
jurídica, do que poderia supor-se a uma
primeira impressão.

A definição foi, pela primeira vez,
esboçada na Convenção nº 98 da Organiza-
ção Internacional do Trabalho relativa ao
direito de organização e de negociação
coletiva (1949) e estabelece no artigo 4º:

“Se necessário, deverão ser toma-
das medidas apropriadas às condi-
ções nacionais para encorajar e pro-
mover o maior desenvolvimento e uti-
lização de processos de negociação
voluntária de convenções coletivas
entre patrões e organizações de pa-
trões, por um lado, e organizações de
trabalhadores, por outro, tendo em
vista regular por esse meio as condi-
ções de emprego”.

Seguir-se-ia a Recomendação nº  91
relativa às convenções coletivas (1951), em
cujo parágrafo 2-1 se avança pela primeira
vez uma definição estruturada e que, aliás,
viria a permanecer intocada por trinta anos:

“Para fins da presente recomenda-
ção, entende-se por ‘convenção cole-
tiva’ qualquer acordo escrito relativo
às condições de trabalho e de emprego,
concluído entre, por um lado, um
empregador, um grupo de empre-
gadores ou uma ou várias organiza-
ções de empregadores, e, por outro
lado, uma ou várias organizações
representativas de trabalhadores, ou,
na ausência de tais organizações, os
representantes dos trabalhadores
interessados, devidamente eleitos e
mandatados por estes últimos em con-
formidade com a legislação nacional”.

Se em 1951 não houve condições para ir
além de uma Recomendação, já a 67ª sessão

da Conferência Internacional do Trabalho,
realizada em junho de 1981, conseguiu
adaptar o texto da Convenção nº 154 relativa
à promoção da negociação coletiva, que, sem
rever o conceito já fixado na Recomendação
nº 91, completa-o (sobretudo quanto ao objeto)
e precisa nos seguintes termos (artigo 2º):

“Para fins da presente convenção,
o termo ‘negociação coletiva’ aplica-
se a todas as negociações que têm
lugar entre um empregador, um grupo
de empregadores ou uma ou várias
organizações de empregadores, por
um lado, e uma ou várias organizações
de trabalhadores por outro, com vista a

a) fixar as condições de trabalho e
de emprego, e/ou;

b) regular as relações entre os em-
pregadores e os trabalhadores, e/ou;

c) regular as relações entre os
empregadores ou as suas organiza-
ções e uma ou várias organizações de
trabalhadores.

Pode, assim, dizer que o conceito de
convenção coletiva consagrado em direito
internacional do trabalho revela hoje  a
conjugação entre o artigo 2º da Convenção
nº 154 (1981) e o parágrafo 2-1 da Recomen-
dação nº 91. Trata-se naturalmente de um
conceito muito genérico, cuja amplitude não
terá, por certo, correspondência em todos e
cada um dos sistemas de direito positivo
nacionais, visto ter havido o propósito
manifesto de nele fixar conjugadamente – e
com respeito pela práticas nacionais, como
ressalta do uso sistemático de fórmulas
alternativas – a multiplicidade dos aspectos
em que pode analisar-se a convenção
coletiva nos diversos sistemas de relações
profissionais. Mas os traços fundamentais
do instituto estão doravante fixados.
Destacaremos os seguintes elementos da
definição:

a) a convenção coletiva é um acordo,
adiantando-se que deve ser escrito;

b) embora os empregadores possam
negociar isoladamente, na celebração da
convenção coletiva, pelo lado dos traba-
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lhadores, deve intervir necessariamente
uma organização representativa;

c) esse acordo é um meio apto a produzir
todos ou só alguns dos seguintes efeitos,
consoante a vontade das partes celebrantes:
c.1) definir as condições de trabalho – o que
corresponde à determinação e regulamen-
tação emergentes dos contratos individuais
de trabalho; c.2) definir genericamente
designadas condições de emprego – o que
permite a regulamentação de múltiplos
aspectos que, sem revelarem diretamente o
conteúdo das relações individuais de
trabalho, em todo o caso influenciam ou
condicionam a situação econômica e social
dos trabalhadores; c.3) regular as relações
que, por causa e ocasião do trabalho,
estabeleceram-se entre a coletividade dos
trabalhadores e os respectivos empregado-
res, ou entre organizações de trabalhadores
e de empregadores – o que se traduz na

fixação, por mútuo acordo, de regras e
obrigações e observações nas suas relações
recíprocas.

Todos esses elementos são necessários
ao conceito de convenção coletiva, mas um
deles assume uma importância crucial para
a definição da respectiva natureza jurídica
e caracterização do seu conteúdo e dos seus
efeitos a que tende. Trata-se da exigência de
que do lado dos trabalhadores intervenha
necessariamente, na sua celebração, uma
organização. Para existir convenção cole-
tiva, é de todo indispensável que se cons-
titua uma relação coletiva de trabalho
entendida, para abreviar considerações,
como relação jurídica entre empregadores e
organização de trabalhadores para regular,
à luz do interesse coletivo de cada uma das
categorias, as condições de trabalho aplicá-
veis aos representados e o próprio compor-
tamento dos grupos enquanto tais.




